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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N. 0021087-93.2014.4.01.3803/MG 
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<PROCESSO>> 


R E L A T Ó R I O
O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — Lilian Bellochio Gouvêa apela de sentença da 3ª Vara Federal de Uberlândia/MG (fls. 239 ― 245v), que a condenou a 2 (dois) anos e 8 (oito) meses de reclusão, e 13 (treze) dias-multa, à base de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo do tempo do fato, em regime aberto, com substituição, pelos crimes descritos nos arts. 168-A, § 1º, I, e 337-A, I e II, do Código Penal, ambos em continuidade delitiva (fls. 259 ― 270).
A denúncia narra os fatos da causa de pedir nos seguintes termos, transcritos para a devida contextualização:
(...) a denunciada, na qualidade de responsável direta pela administração e gerência da sociedade Colégio Gildo Vilela Cancella Ltda. (...), no período de janeiro de 2009 a dezembro de 2011:

(a) suprimiu a quota patronal de contribuição social previdenciária, ao omitir nas GFIP’s a informação de que havia sido excluída do Simples Nacional, bem como informações referentes a alguns de seus segurados empregados, conduta que se amolda ao delito previsto no art. 337-A, I e II do Código Penal; e

(b) deixou de recolher aos cofres da Previdência Social, nas épocas próprias, diferenças de contribuições sociais descontadas dos salários de seus empregados segurados, conduta que se amolda ao delito previsto no art. 168-A, § 1º, II do Código Penal; 

(c) suprimiu contribuições destinadas a outras entidades e terceiros (FNDE, SESC, SEBRAE) incidentes sobre a folha de pagamento de salários da empresa, ao deixar de declará-las em GFIP, conduta que se amolda ao delito previsto no artigo 1º, da Lei 8137/1990.

Pretende a absolvição, alegando a ausência de dolo e a presença da causa supralegal de exclusão da culpabilidade relativa à inexigibilidade de conduta diversa, em face das dificuldades financeiras que assolaram a empresa.
Contrarrazões (fls. 272 ― 278). Oficiando nos autos, o órgão do Ministério Público Federal nesta instância, em parecer (fls. 281 ― 290) firmado pela Procuradora Regional da República Luciana Marcelino Martins, opina pelo desprovimento da apelação.
É o relatório. Sigam os autos ao exame do revisor, que pedirá a designação de dia para o julgamento (art. 613, I, CPP).
Nº Lote: 2020029993 - 1_1 - APELAÇÃO CRIMINAL N. 0021087-93.2014.4.01.3803/MG - TR156504
<<CERT>>W:\CRIMINAL_APELAÇÃO\210879320144013803_R_rec. réu_apropriação indébita previdenciária e sonegação de contrib. previd._manter_APT.Doc

Nº Lote: <<LOTE>> - 1_1 - <<PROCESSO>> - <<MATRICULA>>

[image: image1.jpg]